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TNU firma tese sobre dependéncia absoluta de conjuge

A TurmaNacional de Uniformizacéo dos Juizados Especiais Federais firmou a seguinte tese juridica
no rito dos representativos da controvérsia: "A dependéncia econémica do conjuge ou do companheiro
relacionados no inciso | do artigo 16 daLei 8.213/1991, em atencdo a presuncdo dispostano §

4° do mesmo dispositivo legal, é absoluta' (Tema 226).
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O pedido de uniformizacéo de Interpretacdo de Lei foi interposto pela parte autora contra acordéao
proferido pela Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Secdo Judiciéria de Séo Paulo.

A discusséo do recurso diz respeito a polémica sobre a natureza juridica da presuncéo de dependéncia
econdmica estabelecida no artigo 16, inciso | e § 4°, daLe de Beneficios da Previdéncia Social

, NO caso de conjuge e companheiro, qual sgja, setal dependéncia é relativa ou absoluta, admitindo ou
n&o provaem contrario, respectivamente.

Em sintese, a parte autora da ag&o pleiteava a concessdo do beneficio previdenciério de pensdo por morte
de seu companheiro. Apesar de comprovada a unido estavel entre o casal, a sentenca julgou
improcedente o pedido. Inconformada, a demandante ingressou com recurso na 62 Turma Recursal do
Juizado Especial Federal da 32 Regido, que também negou provimento, por entender que ndo fic

ou comprovada a dependéncia econdmica por parte do requerente.

Voto dorelator

Em seu voto, o relator, juiz federal Atanair Nasser Ribeiro Lopes, argumentou que a presungdo da
dependéncia econémica de que trata o § 4° do artigo 16 da Lei 8.213/1991 é absoluta, umavez que o
casamento pressupde a mutualidade de esforgos para a manutencdo da familia.
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De acordo com o magistrado, essa dependéncia absoluta foi idealizada para manter o estado econémico
vigente a0 tempo do casamento, e assim conservar o poder aquisitivo e a seguranca econdmica familiar
. Ribeiro L opes também lembrou que a Constituicdo de 1988, no artigo 226, 8 3°, reconheceu afamilia
como entidade merecedora de protecéo do Estado, incluindo a unido estével.

Ainda segundo o relator, aLel 8.213/1991 ndo trata de prova de dependéncia, 0 que se coaduna com a
presuncao absol uta da necessidade de concesséo do beneficio para o conjuge ou companheiro.

O magistrado alegou que a legislacéo exige no caso de companheiros apenas a prova da unido estavel e
gue areferidalel prescreve gue a dependéncia econdmica deve ser comprovada exclusivamente nos
casos dos pais, irméo ndo emancipado, menor de 21 anos ou invaido, ou que tenha deficiéncia
intelectual, ou mental ou deficiéncia grave, conforme previsto nosincisos|l elll.

De acordo com o juiz federal, a excegdo diz respeito ao inciso | do artigo 16, segundo o qual a
dependéncia é presumida pela proprialei com a seguinte redacéo no 8 4° “A dependéncia econdmica
das pessoas indicadas no inciso | é presumida e as demais devem ser comprovadas.” Nesse sentido, o
relator votou pelatese de que a dependéncia econémica do cénjuge ou companheiro é absoluta, sendo
seguido pela maioria do colegiado. Com informacdes da assessoria do Conselho da Justica Federal.
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